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CAMIÕES “FANTASMAS” NO MUNICÍPIO DE MAPUTO 
- Conselho Municipal de Maputo gastou 15,5 milhões de meticais em 
viaturas de recolha de lixo em segunda mão e avariados 
Por: Milagrosa Calangue* 

 

Fonte: Jornal Notícias 

1. Introdução 

Para reforçar a capacidade de recolha de resíduos 

sólidos urbanos, o Conselho Municipal de 

Maputo (CMM) adjudicou, por ajuste directo, à 

empresa Moniga Multi Services, S.A., um 

contrato no valor de 15,5 milhões de meticais 

para o fornecimento de dois camiões 

compactadores de lixo em segunda mão. 

A execução do contrato foi, porém, marcada por 

sucessivos incumprimentos. Desde a sua entrega, 

os camiões apresentaram avarias mecânicas e 

nunca chegaram a operar de forma regular. Um 

dos veículos encontra-se inoperacional, enquanto 
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o outro tem registado avarias frequentes. Na 

sequência das reclamações da Direcção 

Municipal de Ambiente e Salubridade (DMAS), 

a empresa fornecedora comprometeu-se a 

substituir as viaturas usadas por camiões novos. 

A substituição, contudo, ocorreu dois meses 

depois do prazo inicialmente prometido e os 

novos veículos entregues também não 

correspondiam às especificações técnicas 

definidas pelo Município. 

A análise da documentação disponível revela 

ainda outros elementos relevantes: antes da 

adjudicação, o CMM já dispunha de propostas 

comerciais para o fornecimento de camiões 

novos acompanhados de garantia de fábrica, o 

que levanta questionamentos sobre a opção por 

equipamento usado. Além disso, apesar dos 

incumprimentos registados durante a execução 

do referido contrato, o Município celebrou, 

posteriormente, um novo contrato com a mesma 

empresa, a Moniga Multi Services, S.A., para o 

fornecimento de viaturas equipadas com 

vassouras mecânicas. 

Esta sequência de acontecimentos suscita 

questões sobre os mecanismos de fiscalização, 

avaliação de desempenho dos fornecedores e 

salvaguarda do interesse público nos processos 

de contratação municipal.  

Com base em documentos oficiais, anúncios de 

adjudicações e correspondências institucionais, a 

presente investigação jornalística reconstrói a 

cronologia do caso e expõe as irregularidades e 

incoerências que marcaram a aquisição dos 

camiões compactadores pelo CMM.  Ao expor 

estes factos, pretende-se contribuir para o debate 

sobre a necessidade de reforçar a transparência, a 

 
1 Vide anexo 1. 

integridade e a boa gestão dos recursos públicos 

nos processos de contratação pública. 

 

2. Os factos: a compra, as 
avarias e a troca falhada 

Através do concurso n.º OM-

39/CMM/DMAS/G/25, o CMM adjudicou, por 

ajuste directo, o fornecimento de dois camiões 

compactadores de lixo à empresa Moniga Mult 

Service, S.A., pelo valor de 15,5 milhões de 

meticais. Os dois veículos, um Nissan UD e um 

Isuzu F-Series, com as matrículas AKK 276 MP 

e AKK 275 MP, respectivamente, foram 

entregues à Direcção Municipal de Ambiente e 

Salubridade (DMAS), em Abril de 2025, 

conforme atesta o Termo de Entrega n.º 

0006/2025, registado a 01 de Abril daquele ano1. 

Os problemas começaram logo na recepção. Os 

documentos do processo revelam que os camiões 

foram entregues à DMAS contendo problemas 

mecânicos que incluíam falhas no sistema de 

alimentação de combustível, no sistema 

hidráulico e no mecanismo de compactação de 

resíduos, problemas que a DMAS reportava 

sucessivamente ao fornecedor.  

Perante as reclamações, a Moniga Multi 

Services, S.A. comprometeu-se a substituir os 

veículos. Numa carta dirigida ao CMM, datada 

de 22 de Setembro de 2025, a empresa pediu a 

devolução dos camiões para troca por dois novos 

(0 Km), prometendo entregá-los até ao final de 

Outubro: “Prezados, acusamos a recepção das 

vossas cartas com referências 761 e 

768/DMAS/DGFO25. Face a situação actual, 

solicitamos a retirada/devolução dos camiões 

para troca por outros 2 novos, 0 km, que 
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chegarão a Maputo no dia 15 de Outubro, que 

após verificar trâmites aduaneiros e legalização, 

poderemos fazer entrega mais tardar até ao final 

do mês de Outubro”, lê-se no documento enviado 

pela empresa à DMAS2. 

Entretanto, a substituição só aconteceu em 

Dezembro de 2025, quase dois meses depois do 

prometido, conforme a Nota de Entrega n.º 

0034/2025, datada de 17 de Dezembro3. Nessa 

ocasião, a empresa entregou três camiões novos: 

dois para substituir os veículos avariados e um 

terceiro para ficar parqueado nas instalações do 

CMM. 

Mas o problema persistiu sob outra forma. De 

acordo com um esclarecimento interno da 

DMAS, dirigido à Direcção Municipal de 

Planificação e Finanças (DMPF) e datado de 23 

de Janeiro de 20264, os camiões entregues em 

substituição não cumpriam as especificações 

técnicas previstas no contrato. As viaturas 

possuíam apenas um eixo traseiro em vez dos 

dois exigidos, tinham capacidade de carga de 

apenas 16 m³, abaixo dos 22 m³ necessários, e 

não estavam equipadas com sistema de guincho 

para o levantamento de contentores de 6 m³, um 

equipamento cuja ausência obrigaria a recolher 

lixo manualmente, comprometendo a eficiência 

do serviço.  

Perante estas incompatibilidades técnicas, a 

DMAS propôs, através de uma carta dirigida à 

DMPF, a 20 de Abril de 20265, a devolução das 

cinco viaturas que se encontravam sob sua 

responsabilidade: os dois camiões em segunda 

mão inicialmente entregues, os dois camiões de 

substituição e o camião adicional que permanecia 

parqueado por solicitação da empresa. Na mesma 

 
2 Vide anexo 2. 
3 Vide anexo 3. 
4 Vide anexo 4. 
5 Vide anexo 5. 

comunicação, a direcção recomendou, ainda, a 

avaliação de uma compensação pela utilização de 

um dos veículos, remetendo a decisão final ao 

presidente do CMM, Rasaque Manhique. 

Até à data de publicação deste texto, os dois 

camiões avariados continuavam parqueados na 

DMAS e o desfecho do processo permanecia 

desconhecido. 

Caixa 1: Capital social da empresa cresce de 

200.000 para 10.000.000 meticais após contrato 

celebrado com o CMM 

A Moniga Multi Services, S.A. foi registada em 

Maputo a 28 de Março de 2019, com um capital 

social de 20.000 meticais (vinte mil meticais)6. A 

sociedade tem como objecto social: a) prestação 

de serviços diversos; b) comércio geral a grosso 

e a retalho de produtos diversos, com importação 

e exportação; c) fornecimento de bens e serviços, 

venda de material de escritórios; d) logística; e) 

reparação e manutenção de veículos; f) 

consultoria em diversas áreas; e g) gestão de 

recursos humanos7. 

Entre a sua constituição, em Março de 2019, e 

Maio de 2025, a empresa realizou dois aumentos 

de capital social. O primeiro ocorreu em Agosto 

de 2024, quando o capital passou de 20.000 

meticais para 200.000 meticais (duzentos mil 

meticais)8, representando um crescimento de 

900%. Foi igualmente neste período que foi 

tornada pública a sua estrutura de administração, 

composta por Hidayat Abdul Gafur, na qualidade 

de presidente do Conselho de Administração, e 

por Jamila Horácio Abdul Gafur, Ancha Horácio 

6 Cfr. Pág. 2654 do Boletim da República nº 85, III Série, Supl. de 3 de Maio 
de 2019. 
7 Idem 
8 Cfr. Pág. 6014 do Boletim da República nº 167, III Série, Supl. de 27 de 
Agosto de 2024. 
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Abdul Gafur e Suluza Horácio Abdul Gafur, 

como administradores9. 

Contudo, o crescimento mais expressivo 

verificou-se após a celebração do contrato no 

valor de 15,5 milhões de meticais com o CMM. 

A 01 de Abril de 2025, a Moniga Mult Service, 

S.A. formalizou a entrega de dois camiões usados 

ao município, no âmbito do contrato n.º OM-

39/CMM/DMAS/G/25, adjudicado por ajuste 

directo. 

Apenas um mês depois, em Maio de 2025, a 

empresa procedeu ao segundo aumento de capital 

social, elevando-o de 200.000 para 10.000.000 

de meticais (dez milhões de meticais)10. Este 

aumento corresponde a um crescimento de 

4.900%, muito superior ao registado na alteração 

anterior, constituindo a expansão mais 

significativa da empresa desde a sua criação. 

 

3. O Preço de mercado que 
ninguém quis ver 

Os documentos consultados pelo CIP indicam 

que os 15,5 milhões de meticais gastos pelo 

CMM na aquisição de dois camiões 

compactadores usados seriam suficientes para a 

adquisição de pelo menos um camião novo, com 

as características próximas das exigências da 

edilidade, garantia e pronto para entrar em 

serviço. A evidência resulta de facturas 

proforma11 emitidas pela Motorcare 

Moçambique, distribuidora de veículos sediada 

em Maputo. 

Em Fevereiro de 2024, a pedido do próprio 

CMM, a Motorcare apresentou uma proposta 

 
9 Idem 
10 Cfr. Pág. 3350 do Boletim da República nº 99, III Série, Supl. de 27 de 
Maio de 2025. 
11 A fatura proforma é um documento provisório que descreve 
detalhadamente os produtos ou serviços a serem oferecidos, incluindo 

para o fornecimento de um camião novo UD 

Trucks Quester CWE 330 6x4, equipado com 

compactador de resíduos de 20,6 m³, elevador de 

contentores de 6 m³, transmissão automática 

Allison 3200, tanque de combustível de 315 

litros, sistema de telemática por 36 meses e 

garantia de 200 mil quilómetros ou dois anos12. 

O preço total, incluindo IVA, era de 11.175.000 

meticais (onze milhões, cento e setenta e cinco 

mil meticais), com prazo de entrega estimado 

entre uma e duas semanas. 

Isto significa que o município tinha 

conhecimento do preço de mercado de um 

equipamento novo e das condições de 

fornecimento disponíveis.  

Como forma de aferir os preços praticados no 

mercado, em Novembro de 2025 o CIP solicitou 

à Motorcare uma nova proposta para um camião 

compactador de resíduos. A empresa apresentou 

uma factura proforma13 para um camião novo 

Ashok Leyland 2518iL 6x4, equipado com 

compactador de 21 m³, sistema de descarga 

automática de contentores de 6 m³ e 1.100 litros, 

motor turbo intercooler de 180 cavalos, 

transmissão manual sincronizada de seis 

velocidades, tanque de combustível de 300 litros 

e garantia de dois anos ou 150 mil quilómetros. 

O valor total, incluindo IVA, era de 10.230.000 

meticais (dez milhões, duzentos e trinta mil 

meticais). 

Ou seja, por 10,2 milhões de meticais, 

aproximadamente 5,3 milhões de meticais menos 

do que o valor pago pelo CMM pelos dois 

camiões usados, seria possível adquirir um 

camião novo, com garantia de fábrica e plenas 

condições de operação. Além disso, o montante 

quantidade, descrição, preço unitário, impostos aplicáveis e condições de 
entrega ou pagamento. 
12 Vide anexo 6. 
13 Vide anexo 7. 



 5 

remanescente poderia ter sido utilizado para 

complementar a aquisição de uma segunda 

viatura nova ou, alternativamente, ser revertido 

para os cofres municipais, permitindo a sua 

aplicação noutras prioridades da edilidade. 

Embora se possa defender que a aquisição de 

viaturas usadas visava acomodar as limitações 

financeiras do Município e permitir a compra de 

duas unidades em vez de uma, os factos 

observados enfraquecem essa explicação. Os 

camiões nunca corresponderam às expectativas 

operacionais que justificaram o investimento, 

acumulando avarias e períodos de 

inoperacionalidade. Nestas circunstâncias, a 

alegada poupança inicial acabou por não se 

traduzir em benefício efectivo para o serviço 

público. 

 

4. Oque a lei diz sobre os 
ajustes directos? 

O artigo 97 do Decreto n.º 79/2022, de 30 de 

Dezembro, que regulava a contratação pública à 

data dos factos, estabelecia um conjunto de 

circunstâncias que podiam justificar a 

contratação por ajuste directo, dos quais se 

destacam as que poderiam, à partida, ser 

invocadas pelo CMM: (i) situação de emergência 

com risco de danos irreparáveis; (ii) 

impossibilidade de obter o bem ou serviço de 

outro fornecedor que não aquele escolhido; e 

(iii) necessidade de manter uniformidade de 

padrão14. 

Em face das circunstâncias supramencionadas, a 

adjudicação do contrato n.º OM-

39/CMM/DMAS/G/25 à empresa Moniga Mult 

Service, SA, por ajuste directo, não encontra 

 
14 Cfr. Pág. 2998 — (242) do Boletim da República nº 252, I Série, Supl. 
de 30 de Dezembro de 2022. 

enquadramento nos pressupostos legais exigidos 

para o recurso a esta modalidade de contratação. 

A gestão de resíduos sólidos constitui uma 

necessidade permanente, previsível e inerente às 

atribuições de qualquer autarquia, não 

configurando, por si só, uma situação 

imprevisível que justifique a adopção de 

procedimentos excepcionais.  

Para que tal excepção pudesse ser validamente 

aplicada, o CMM deveria ter demonstrado, de 

forma expressa e fundamentada, que a demora na 

contratação comprometeria gravemente a 

prestação do serviço ou causaria danos relevantes 

nos serviços de salubridade da urbe. 

A Moniga Mult Service, S.A. não era o único 

fornecedor capaz de disponibilizar camiões 

compactadores em Moçambique. Conforme 

demonstrado anteriormente, em Fevereiro de 

2024, cerca de um ano antes da adjudicação, a 

Motorcare já havia emitido, a pedido do próprio 

Município de Maputo, uma factura proforma 

para o fornecimento deste tipo de viaturas. 

A existência dessa proposta, formalmente 

dirigida ao CMM, demonstra que havia 

alternativa disponível no mercado nacional. Mais 

do que isso, tratava-se de uma proposta para 

viaturas novas, com garantia contratual e a um 

custo inferior ao efectivamente suportado pelo 

município. Assim, não se verifica o pressuposto 

de fornecedor único que pudesse justificar o 

recurso ao ajuste directo. 

Também não se mostra aplicável a excepção 

relativa à manutenção da uniformidade de 

padrão, que permitia a contratação directa do 

mesmo fornecedor quando existisse necessidade 

de assegurar compatibilidade técnica com bens 
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anteriormente adquiridos. O CIP não encontrou 

registos públicos de qualquer adjudicação feita à 

empresa, antes do contrato n.º OM-

39/CMM/DMAS/G/25, que pudesse 

fundamentar tal continuidade. 

Para além dos pressupostos específicos do ajuste 

directo, o Decreto n.º 79/2022 estabelecia 

requisitos gerais aplicáveis a qualquer 

procedimento de contratação.  A alínea e) do 

artigo 13, determinava que a abertura de um 

concurso ou a adopção do ajuste directo deveria 

ser acompanhada de fundamentação que 

demonstrasse a economicidade, eficiência e 

eficácia da contratação, bem como os critérios de 

avaliação adoptados15. A legislação exigia ainda 

que a entidade contratante assegurasse a selecção 

da proposta que melhor satisfizesse o interesse 

público, observando os padrões de qualidade 

exigidos e os prazos estabelecidos16. 

Quando estes requisitos não são observados de 

forma transparente e devidamente documentada, 

podem surgir indícios de irregularidades 

susceptíveis de responsabilização dos agentes 

envolvidos. Nos termos do artigo 283 do Decreto 

n.º 79/202217, independentemente de outros 

procedimentos aplicáveis, os funcionários ou 

agentes do Estado que participassem em 

processos de contratação e violassem ou 

deixassem de observar as disposições legais, os 

documentos do concurso ou demais normas 

aplicáveis estavam sujeitos a procedimento 

disciplinar, nos termos do artigo 157 do Estatuto 

Geral dos Funcionários e Agentes do Estado18 

 

5. Enquanto reclamava, o Município renovava a parceria 

O dado mais revelador da relação contratual entre 

o CMM e a Moniga Multi Services, S.A. surge 

quando se cruza a cronologia das reclamações 

internas do Município com as datas da celebração 

de novos contratos com a mesma empresa. 

Enquanto a DMAS trocava correspondências 

com a Moniga Multi Services, S.A. sobre o 

estado dos camiões, a autarquia celebrava 

simultaneamente um novo contrato com a 

empresa. 

Na última comunicação anterior à execução do 

novo contrato, datada de 22 de Setembro de 

2025, a Moniga Multi Services, S.A. 

comprometeu-se a substituir os camiões 

avariados por viaturas novas até ao final de 

 
15 Cfr. Pág. 2998 — (227) do Boletim da República nº 252, I Série, Supl. 
de 30 de Dezembro de 2022. 
16 Idem 
17 Cfr. Pág. 2998 — (268) do Boletim da República nº 252, I Série, Supl. 
de 30 de Dezembro de 2022. 

Outubro de 2025. Contudo, essa substituição 

apenas se concretizou em Dezembro de 2025. 

Não obstante o incumprimento do prazo 

assumido pela empresa, a 07 de Novembro de 

2025, através da Nota de Entrega n.º 

0031/202519, o CMM confirmou a execução do 

segundo contrato com a Moniga Multi Services, 

S.A. para o fornecimento de cinco viaturas 

equipadas com vassouras mecânicas.  

Três dias depois, a 10 de Novembro de 2025, data 

em que se assinalou o Dia da Cidade de Maputo, 

as referidas viaturas foram apresentadas 

publicamente pelo presidente do CMM, Rasaque 

Manhique. 

18 Cfr. Pág. 960 do Boletim da República nº 116, I Série, Supl. de 17 de 
Junho de 2022. 
19 Vide anexo 8 
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Imagem 1: Viaturas equipadas com vassouras mecânicas fornecidas pela Moniga Multi Services, S.A. 

 

Fonte: Jornal Evidências 

A sucessão destes acontecimentos coloca em 

análise a observância dos procedimentos de 

contratação pública no Município de Maputo, 

considerando que a celebração de um novo 

contrato ocorreu quando ainda estavam por 

resolver problemas relacionados com 

fornecimentos anteriores da mesma empresa. 

Neste contexto, a decisão de contratar novamente 

o fornecedor exigiria, no mínimo, uma 

fundamentação robusta. 

A respeito disto, o Decreto n.º 79/2022 

estabelecia, na alínea o) do artigo 14, a obrigação 

de a autoridade competente observar todos os 

preceitos do regulamento no procedimento de 

contratação, o que incluía a avaliação do historial 

de desempenho do fornecedor20. Por sua vez, a 

alínea x) do artigo 16, obrigava as unidades de 

aquisição a manter informação actualizada sobre 

o cumprimento dos contratos e a actuação das 

empresas contratadas21.  

 
20 Cfr. Pág. 2998 — (228) do Boletim da República nº 252, I Série, Supl. 
de 30 de Dezembro de 2022. 

Caixa 2: O silêncio do CMM 

No dia 28 de Abril de 2026, o CIP solicitou ao 

CMM, ao abrigo da Lei de Direito à Informação, 

um conjunto de documentos e esclarecimentos 

sobre a gestão da frota municipal e dos serviços 

de salubridade entre 2022 e 2025. 

O pedido incluía informações sobre o estado 

operacional das viaturas de recolha de resíduos, 

os contratos de aquisição de veículos, os 

respectivos processos de adjudicação, os 

relatórios de inspecção técnica e a documentação 

relativa à compra das “vassouras mecânicas” 

apresentadas no dia 10 Novembro de 2025. O 

CIP solicitou igualmente uma entrevista com o 

presidente do CMM ou com um representante 

por ele designado. 

Até à data de publicação deste texto o CMM não 

tinha respondido ao pedido, apesar do prazo de 

21 dias úteis fixado na carta.  

21 Cfr. Pág. 2998 — (228) do Boletim da República nº 252, I Série, Supl. de 
30 de Dezembro de 2022. 
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Imagem 2: Carta de pedido de informação e entrevista submetida ao CMM 
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6. Considerações Finais 

O caso dos camiões compactadores do CMM revela um conjunto de indícios que levantam sérios 

questionamentos sobre a observância dos princípios da legalidade, economicidade, eficiência e 

transparência na gestão dos recursos públicos pela edilidade municipal. 

A aquisição por ajuste directo de dois camiões usados que apresentaram avarias desde a sua entrega, a 

posterior substituição por viaturas que não cumpriam as especificações técnicas exigidas, a existência de 

alternativas novas e mais vantajosas no mercado e a celebração de novo contrato com o mesmo fornecedor, 

enquanto persistiam problemas por resolver, constituem elementos que justificam suspeita de 

favorecimento desta empresa pelo CMM, o que desperta a necessidade de um escrutínio mais aprofundado 

aos processos de contratação do CMM por parte das autoridades competentes, designadamente do Tribunal 

Administrativo e da Procuradoria-Geral da República.  

Mais do que um caso isolado de má aquisição, este processo evidencia fragilidades nos mecanismos de 

planeamento, avaliação de fornecedores, fiscalização contratual e prestação de contas. Quando recursos 

públicos são aplicados em equipamentos que não cumprem a função para a qual foram adquiridos, os 

principais prejudicados são os cidadãos, que continuam a pagar impostos e taxas municipais sem ver 

resultados práticos, alimentando um ciclo de frustração e desconfiança em relação às autoridades locais.  

O silêncio do CMM perante os pedidos de informação do CIP reforça as preocupações levantadas por este 

caso. Num contexto em que estão em causa milhões de meticais do erário e a qualidade de um serviço 

fundamental para a cidade, a transparência não deveria ser uma opção, mas uma obrigação.  

Face aos factos documentados recomenda-se: 

Ao Conselho Municipal de Maputo 

Ø Documentar e tornar públicas as razões que fundamentaram a adjudicação, por ajuste directo, do 

contrato n.º OM-39/CMM/DMAS/G/25, incluindo a fundamentação utilizada para demonstrar a 

economicidade, eficiência e eficácia da contratação; 

Ø Concluir o processo relativo aos camiões compactadores, esclarecendo o destino dos veículos; 

Ø Reforçar a avaliação do desempenho dos fornecedores antes da celebração de novos contratos, 

assegurando que o historial de cumprimento contratual, a qualidade dos fornecimentos e a 

existência de incumprimentos pendentes sejam devidamente considerados e documentados nos 

processos de contratação.  

Ao Tribunal Administrativo e à Procuradoria-Geral da República 

Ø Proceder ao escrutínio da legalidade do procedimento de contratação relativo ao contrato n.º OM-

39/CMM/DMAS/G/25, com particular atenção à fundamentação do ajuste directo, à demonstração 

da economicidade da aquisição e à existência de alternativas disponíveis no mercado; 

Ø Examinar a decisão de celebrar um novo contrato com a mesma empresa enquanto permaneciam 

pendências relacionadas com o contrato anterior;  
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Ø Verificar se os factos apurados revelam indícios de infracções ou de ilícitos susceptíveis de 

responsabilização, nomeadamente no que respeita ao cumprimento das normas de contratação 

pública, e à eventual existência de favorecimento, cuja verificação deverá resultar da investigação 

dos processos e dos actos praticados pelos intervenientes. 
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Anexos 

Anexo 1: Confirmação da recepção, pelo CMM, do Termo de Entrega n.º 0006/2025, referente 

às viaturas em segunda mão (Nissan UD e Isuzu) 
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Anexo 2: Carta enviada pela empresa à DMAS, na qual se compromete a substituir as viaturas 

avariadas  
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Anexo 3: Nota de Entrega n.º 0034/2025, referente ao fornecimento de dois camiões novos, 0 km, 
em substituição das viaturas avariadas  
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Anexo 4: Carta da DMAS dirigida à DMPF, esclarecendo a incompatibilidade técnica dos 
camiões entregues para efeitos de substituição  
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Anexo 5: Carta da DMAS dirigida à DMPF, na qual propõe soluções e remete a decisão ao 
Presidente do CMM  
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Anexo 6: Factura proforma emitida pela Motorcare Moçambique ao CMM  
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Anexo 7: Factura proforma emitida pela Motorcare Moçambique no âmbito do trabalho de 
investigação do CIP  
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Anexo 8: Nota de Entrega n.º 0031/2025, referente ao fornecimento de cinco viaturas equipadas 
com vassouras mecânicas 
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